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I - elaborar as minutas de convênios a serem celebrados;

II - encaminhar, para despacho, ao Comandante GEral, as minutas de convênios;

III - submeter ao departamento jurídico competente o instrumento de convênio devidamente assinado;

IV - efetuar o controle da vigência dos convênios celebrados;

V - providenciar a celebração dos termos aditivos dos convênios.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,, revogando-se as disposições em contrário.

3ª  P A R T E

III - Normas Externas

(Sem Alteração)

a)  IRAN PEREIRA DOS SANTOS

Cel PM Comandante Geral

 C O N F E R E:
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ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

[image: image2.png]



QUARTEL DO COMANDO GERAL 

    RECIFE,  17 DE JANEIRO DE 2002
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª ​ P A R T E 

I - Leis e Decretos
1.0.0.   LEI

Nº 12.166, de 09 JAN 2002
Altera a estrutura da Assistência Militar da Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, e dá outras providên-cias

O Vice-Governador no Exercício do Cargo de Governador do Estado de Pernambuco:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Art. 1º da Lei nº 10.796, de 17 JUL 92, modificada pela Lei nº 12.044, de 12 JUL 2001, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 1º - .............................................................................................

I - 01 (um) Coronel PM;

II - 01 (um) Tenente-Coronel PM;

III - 05 (cinco) Capitães PM;

IV- 01 (um) Tenente BM; 

V- 13 (treze) Sargentos PM;

VI - 02 (dois) Cabos PM;

VII - 50 (cinqüenta) Soldados.

Art. 2º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 09 JAN 2002.

José Mendonça Bezerra Filho

Governador do Estado em exercício
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Gustavo Augusto Rodrigues de Lima

Sebastião Jorge Jatobá Bezerra dos Santos

Maurício Eliseu Costa Romão

José Arlindo Soares

(Transcrito do DO nº 243, de 28 DEZ 2001).
2ª  P A R T E

II - Normas Internas

1.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 033,  de 14 JAN 2002

EMENTA: Cria a Coordenadoria Geral de Convênios da PMPE

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Incisos I e III do Art. 101 do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94; e  

Considerando a necessidade de se proceder a um controle efetivo dos convênios ora em execução no âmbito da PMPE,

R E S O L V E:

Art. 1º - Criar a Coordenadoria Geral de Convênios, subordinada diretamente ao Comandante Geral da Corporação. 

§ 1º - A Coordenadoria Geral de Convênios funcionará, provisoriamente, na Diretoria de Finanças.

§ 2º - A Coordenadoria Geral de Convênios será constituída, a título de encargo, de:

I - Coordenador Geral, do posto de Coronel do QOPM;

II - Coordenadores Adjuntos;

III - Secretário.

Art. 2º - A Coordenadoria Geral de Convênios tem as seguintes atribuições:
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Considerando que, o 2º Ten PM Mat. 930002-3, Carlos Roberto da Silva Júnior, responde ao Processo Crime nº 226.1999.002827-7, na Vara Privativa do Tribunal do Júri da Comarca de Olinda, por prática de crime previsto no Art. 121, § 2º, Incisos I e IV e no Art. 121, § 2º, Inciso IV c/c o Art. 14, Inciso II e Art. 29 do Código Penal Brasileiro; 

Considerando que, o oficial supramencionado teve sua prisão preventiva decretada em 08 DEZ 2000, pelo Juiz de Direito da Vara Privativa do Tribunal do Júri da Comarca de Olinda, estando atualmente recolhido no presídio Professor Aníbal Bruno; e 

Considerando, ainda, que o policial militar acima identificado cometeu ato incompatível com a função por ele exercida,

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica provisoriamente afastado das suas funções o 2º Ten PM Mat. 930002-3, Carlos Roberto da Silva Júnior, na forma do Art. 14 da Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001, em virtude de prática de crime previsto no Art. 121, § 2º, Incisos I e IV e no Art. 121, § 2º, Inciso IV c/c o Art. 14, Inciso II e Art. 29 do Código Penal Brasileiro.

Art. 2º O afastamento da função pública de que dispõe o Art. 1.º deste Decreto, persistirá até completa apuração dos fatos na esfera administrativa e judicial para assegurar a correspondente persecução disciplinar e criminal do ato reputado como incompatível com o exercício da função.

Art. 3º A identificação funcional, arma e utensílios funcionais, que se encontrem à disposição do policial militar afastado por este Decreto, devem ser recolhidos no prazo de 24 horas à Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, lá permanecendo enquanto durar o afastamento.

Art. 4º O policial militar afastado pelo presente Decreto, enquanto perdurar o afastamento, ficará à disposição da Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, sob a subordinação hierárquica da autoridade competente.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 28 DEZ 2001

Jarbas de Andrade Vasconcelos

Governador do Estado

17  DE  JANEIRO  DE  2002      

     03

_________________________________________________________________

Gustavo Augusto Rodrigues de Lima

Sebastião Jorge Jatobá Bezerra dos Santos

Joaquim Castro de Oliveira

José Arlindo Soares

(Transcrita do DO nº 007, de 10 JAN 2002).

2.0.0.   DECRETO

Nº 23.916, de 26 DEZ 2001

Afasta  policial  militar  de Pernambuco de suas funções e  dá outras providências

O Governador do Estado, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 37, Incisos II e IV, da Constituição Estadual c/c o Art. 14 da Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001.

Considerando que, em 26 ABR 2000, o Sd PM PM Mat. 27853, Maurício Maciel da Silva, lotado no 1º BPM, foi denunciado por prática de crime previsto no Art. 121, § 2º, Incisos II e IV do Código Penal Brasileiro c/c o Art. 1º, Inciso I da Lei nº 8.072/90 e Art. 121, § 2º, Incisos II e IV c/c o Art. 14, Inciso II do Código Penal Brasileiro; e

Considerando, ainda, que o policial militar acima identificado cometeu ato incompatível com a função policial,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica provisoriamente afastado das suas funções o Sd PM Mat. 27853, Maurício Maciel da Silva, em virtude de prática de crime previsto no Art. 121, § 2º, Incisos II e IV do Código Penal Brasileiro c/c  o Art. 1º,  Inciso  I  da Lei nº 8.072/90 e Art. 121, § 2º, Incisos II e IV c/c o Art. 14, Inciso II do Código Penal Brasileiro. 

Art. 2º O afastamento da função pública de que dispõe o Art. 1º deste Decreto, persistirá até completa apuração dos fatos na esfera administrativa e judicial para assegurar a correspondente persecução disciplinar e criminal do ato reputado como incompatível com o exercício da função.

Art. 3º A identificação funcional, arma e utensílios funcionais, que se encontrem à disposição do policial militar afastado por este Decreto, devem ser recolhidos no prazo de 24 horas à Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, lá permanecendo enquanto durar o afastamento.

04         

SUPLEMENTO NORMATIVO N º  G   1.0.00.0 001

________________________________________________________________

Art. 4º O policial militar afastado pelo presente Decreto, enquanto perdurar o afastamento, ficará à disposição da Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, sob a subordinação hierárquica da autoridade competente.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 26 DEZ 2001.

Jarbas de Andrade Vasconcelos

Governador do Estado

Gustavo Augusto Rodrigues de Lima

Sebastião Jorge Jatobá Bezerra dos Santos

Maurício Eliseu Costa Romão

José Arlindo Soares

--oo(0)oo--

Nº 23.917, de 26 DEZ 2001

Afasta   policial  militar  de  Pernambuco  de  suas funções e dá outras providências

O Governador do Estado, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 37, Incisos II e IV, da Constituição Estadual c/c o Art. 14 da Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001.

Considerando que, o Cb PM Mat. 29830-1, Erionaldo Clélio Dias, em 04 SET 2001, foi denunciado por prática de crime previsto no Art. 121, caput do Código Penal Brasileiro, pelo Promotor de Justiça da Comarca de Parnamirim; e 

Considerando, ainda, que o policial militar acima identificado cometeu ato incompatível com a função por ele exercida,

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica provisoriamente afastado das suas funções o Cb PM Mat.  29830-1, Erionaldo Clélio Dias, em virtude de prática de crime previsto no Art.  121, caput do Código Penal Brasileiro. 
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Art. 2º O afastamento da função pública de que dispõe o Art. 1º deste Decreto, persistirá até completa apuração dos fatos na esfera administrativa e judicial para assegurar a correspondente persecução disciplinar e criminal do ato reputado como incompatível com o exercício da função.

Art. 3º A identificação funcional, arma e utensílios funcionais, que se encontrem à disposição do policial militar afastado por este Decreto, devem ser recolhidos no prazo de 24 horas à Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, lá permanecendo enquanto durar o afastamento.

Art. 4º O policial militar afastado pelo presente Decreto, enquanto perdurar o afastamento, ficará à disposição da Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, sob a subordinação hierárquica da autoridade competente.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 26 DEZ 2001.

Jarbas de Andrade Vasconcelos

Governador do Estado

Gustavo Augusto Rodrigues de Lima

Sebastião Jorge Jatobá Bezerra dos Santos

Maurício Eliseu Costa Romão

José Arlindo Soares

(Transcritos do DO nº 242, de 27 DEZ 2001).

--oo(0)oo--

N° 23.933, de 28 DEZ 2001
Afasta policial  militar  de  Pernambuco  de  suas  funções  e dá outras providências

O Governador do Estado, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 37, Incisos II e IV, da Constituição Estadual c/c o Art. 14 da Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001.




























